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Reforma da Previdência: É o fi m 
da aposentadoria!

No apagar das luzes de 2016, o governo de Michel Te-
mer encaminhou ao Congresso Nacional a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 287/2016, que trata da 
reforma da Previdência no Brasil. Essa proposta au-
menta mais a difi culdade para se aposentar e diminui 
o valor que os trabalhadores receberão, se chegarem a 
se aposentar.

Segundo afi rma o Dieese, em nota técnica, a PEC con-
traria políticas que buscam reduzir as desigualdades e 
torna a aposentadoria integral praticamente uma “uto-
pia”, retardando em uma década esse direito do traba-
lhador que contribuiu para o sistema. Em síntese, diz a 
instituição, a proposta visa a difi cultar ou impedir aces-
so a benefícios – para quem conseguir, retardar o início 
do recebimento e reduzir o valor. 

“Para garantir o valor integral do benefício, a pessoa 
trabalhadora teria que contribuir por 49 anos, tempo 
que demonstra a utopia que será o desejo de se aposen-
tar com valor integral, mesmo que calculado com base 
em toda a trajetória contributiva”, diz  a nota técnica 
sobre o aumento do tempo de contribuição.

Entre outros pontos polêmicos, a proposta: a) extingue 
a aposentadoria por tempo de contribuições, b) institui 
idade mínima única em 65 anos, c) modifi ca a forma 
de cálculo dos benefícios, d) proíbe a acumulação de 
aposentadorias e pensões, e e) desvincula do salário 

mínimo os benefícios assistenciais e as pensões.

A PEC 287 pretende defi nir uma idade para a aposen-
tadoria:  mínimo de 65 anos, tanto no caso de homens 
quanto de mulheres, além de elevar o tempo mínimo de 
contribuição de 15 anos para 25 anos. Atualmente, não 
há uma idade mínima para o trabalhador se aposentar 
– a exceção é a aposentadoria por idade: 65 anos (ho-
mem) e 60 (mulher).

Mas para se aposentar com valor do benefício integral, 
o trabalhador terá de contribuir, no mínimo,  por 49 
anos – assim, para se aposentar com 65 anos, é preciso 
pagar INSS desde os 16 anos de idade. De acordo com 
o novo cálculo proposto, a contribuição de 25 anos dá 
direito apenas a 76% do benefício. 

Além disto, as novas regras de cálculo, diferentemente 
do atual, que somente considera 80% dos maiores salá-
rios de contribuição, passará a levar em conta todas as 
contribuições feitas ao longo da vida laboral, a partir de 
julho de 1994, rebaixando ainda mais a média.

Então, é preciso explicar para toda a sociedade que para 
ter direito à aposentadoria, o trabalhador, na sua maio-
ria, terá que esticar seu tempo de trabalho por mais, 
pelo menos, 10 anos, com acréscimo de mais 10 anos 
de contribuição, para ter um benefício menor, com me-
nos tempo para usufruir.
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MULHERES PERDEM MAIS DO QUE OS HOMENS NA 
REFORMA DA PREVIDÊNCIA
Com a PEC 287/2016, as mulheres serão as mais prejudicadas, pois a proposta pretende igualar 
a idade entre homens e mulheres em 65 anos. Hoje, as mulheres podem se aposentar antes dos 
homens, com cinco anos a menos.

A Reforma da Previdência é uma afronta aos direitos trabalhistas que as mulheres conquistaram 
a duras penas e ao longo de décadas de mobilizações e lutas. Além disso, a proposta esquece 
das diferenças sociais que esses grupos possuem, uma vez que muitas mulheres encontram di-
fi culdades de serem inseridas no mercado de trabalho, possuem jornadas duplas (no trabalho e 
em casa) e interrompem as suas carreiras para poder ter fi lhos. 

OUTRAS LUTAS EM 2017
2017 será um ano difícil. Além da reforma da pre-
vidência, o governo federal pretende promover a 
reforma trabalhista e  fl exibilizar as relações traba-
lhistas. 

Com a reforma, primam medidas que podem apro-
fundar ainda mais a terceirização; a precarização 
do trabalho, com jornada de 12 horas formalizada 
e a ampliação do contrato de trabalho temporário; 
perda de bases legais para os acordos com as ca-

tegorias, prevalecendo os acordos com os sindica-
tos e entidades dos trabalhadores em detrimento do 
previsto em lei; e o estabelecimento do modelo de 
contrato de trabalho baseado na produtividade, em 
detrimento da jornada de trabalho.

Por isso, é preciso que os trabalhadores se unam e 
entrem na mobilização das entidades sindicais con-
tra esses retrocessos. Lembre-se: o grande preju-
dicado será você, trabalhador brasileiro.

Trabalham na semana aproximadamente
cinco horas a mais do que os homens,

e dos afazeres domésticos.

Representam 52% da população e são
responsáveis pelo sustento de 39% da

família.

O Tempo de serviço em uma mesma
empresa é de 37 meses para mulheres,

enquanto para homens é de 41,7 meses.

Na aposentadoria por idade, em que o
benefício é de um salario mínimo,

mulheres representam 62%.

 Recebem salários 30% menores que
o recebido pelos homens.

O valor médio da aposentadoria
das mulheres é 17% menor do que o

recebido pelos homens.

se aposentar se a PEC 287 for aprovada?

Fonte: SEEB/SP
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Aposentadoria
especial

Eletricitários

IMPACTOS DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA NA 
APOSENTADORIA ESPECIAL DOS ELETRICITÁRIOS

A  Aposentadoria Especial é garantida pela Constitui-
ção Federal de 1988 (Artigo 201, § 1.º) para o traba-
lhador que exerça atividade sob condições especiais 
que prejudiquem a saúde ou a integridade física, se-
gundo critérios defi nidos pela legislação infraconsti-
tucional.

A partir de 1997, passou a vigorar o Decreto 2.172/97, 
no qual a eletricidade passou a não mais constar ex-
pressamente do rol de atividades especiais.

Essa alteração trouxe um prejuízo prático aos ele-
tricitários, uma vez que o INSS passou a não mais 
reconhecer ADMINISTRATIVAMENTE a aposen-
tadoria especial do eletricitário. Entretanto, JUDI-
CIALMENTE, a Aposentadoria Especial do eletrici-
tário vem sendo reconhecida e assegurada pelo Poder 
Judiciário.

A Reforma da Previdência, da forma como está sendo 
proposta, acaba com este direito dos eletricitários, 
pois altera a redação do Artigo 201, § 1.º da Cons-
tituição Federal, de modo a não mais ser permitida 
a aposentadoria com 25 anos de atividade especial, 
limitando apenas o direito de redução de, no máximo, 
cinco anos para tempo de contribuição e de dez anos 
no requisito idade.

Hoje, o eletricitário - que exerça 25 anos de atividade 
sujeita à eletricidade superior a 250 Volts de forma 

habitual e permanente - tem direito à Aposentadoria 
Especial, que é concedida no valor de 100% do seu 
salário de contribuição, independentemente de sua 
idade.

Portanto, na prática, a Reforma da Previdência aca-
ba com a aposentadoria especial hoje existente. O 
eletricitário terá de trabalhar, no mínimo, 30 anos su-
jeito às condições especiais e terá, ainda, de cumprir 
uma idade mínima de 55 anos.

Outro ponto a ser questionado é se, com a reforma, o 
eletricitário estará sujeito a redução do valor do bene-
fício? A princípio, a emenda constitucional proposta 
determina que o valor da aposentadoria deve corres-
ponder a 51% da média dos salários de contribuição, 
acrescidos de um ponto para cada ano de contribuição.

Assim, nesse novo quadro, ainda que o eletricitário 
cumpra 30 anos de atividade especial e 55 anos de 
idade mínima, a sua aposentadoria será de 81% 
(oitenta e um por cento). Isso quer dizer que, pela 
nova regra proposta, o eletricitário terá de trabalhar 
49 anos para ter direito à aposentadoria no valor de 
100% da média de suas remunerações, assim como os 
demais trabalhadores!

Outro prejuízo grave para a categoria é o fim da con-
tagem de tempo de contribuição fi ctício. Atualmen-
te, o eletricitário, que não trabalhe o total de 25 anos 
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em área de risco, mas sim um período menor, tem 
direito a converter o período especial trabalhado na 
razão de 1,4 na ocasião de sua aposentadoria comum. 
Por exemplo, um eletricitário que tenha trabalhado em 
área de risco por dez anos apenas, quando da ocasião 
de sua aposentadoria, hoje, tem direito a um acrésci-
mo de quatro anos de tempo fi ctício para contagem da 
sua aposentadoria comum. A proposta acaba com esse 
direito, através da inclusão do § 14.º ao citado Artigo 
201 da Constituição.

A Reforma da Previdência, da forma como está sendo 
proposta, traz inúmeros outros graves prejuízos, to-
dos impostos sem nenhum estudo específi co e sério. A 
proposta tem por fundamento dois pontos, o de que a 
expectativa de vida do brasileiro teria aumentado e o 
de que a Previdência estaria falida. Entretanto, não há 
nenhum estudo científi co claro e ofi cial quanto a tais 
dados. Pelo contrário, temos vários estudos como, 
por exemplo, do Dieese e da ANFIP (Associação Na-
cional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do 

Brasil), que mostram, claramente, que a Previdên-
cia não está falida.

Especifi camente, para a categoria dos eletricitários e 
também dos trabalhadores em atividade especial, não 
foi feito nenhum estudo neste sentido que fundamente 
a proposta de Reforma da Previdência.

A Aposentadoria Especial tem por fundamento pro-
teger o trabalhador que exerce atividades de risco. É 
inegável que o eletricitário trabalha em ativida-
de com risco de graves acidentes, até mesmo fatais. 
Além disso, a atividade demanda esforço físico e 
um desgaste dos quais não é razoável exigir que o 
trabalhador se mantenha ativo até os 55 anos de idade, 
para obter apenas 81% da média dos seus salários 
de contribuição, ou que trabalhe por 49 anos para 
que tenha um benefício de 100% de sua média, hoje, 
garantido, merecidamente, com 25 anos de trabalho.

Estamos juntos nessa luta contra a Reforma da Previ-
dência!

Sindicato dos Trabalhadores na Indús-
tria de Energia no Estado de Mato Gros-
so do Sul
Rua Gury Marques, 4.360 – Universitá-
rio – Campo Grande – MS
Telefone: (67) 3029.5821
sindicato@sinergia-ms.com.br
www.sinergia-ms.com.br
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